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Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar os referenciais político-normativos e conceituais que orientam 
a inclusão de estudantes com altas habilidades ou superdotação (AH/SD) no Estado do Paraná, com ênfase nas 
definições de AH/SD e na organização do Atendimento Educacional Especializado (AEE). Trata-se de pesquisa 
qualitativa, bibliográfica e documental, fundamentada na análise de documentos federais e estaduais que 
regulamentam a Educação Especial e em literatura especializada da área. Os resultados evidenciaram que a 
evolução das concepções sobre AH/SD, especialmente a partir da Teoria dos Três Anéis de Joseph Renzulli, 
influenciou a formulação das políticas e a ampliação dos critérios de identificação. Verificou-se que as normativas 
paranaenses incorporam progressivamente os referenciais nacionais, regulamentando o AEE e fortalecendo direito 
à educação inclusiva. Conclui-se que efetivação das políticas depende da articulação entre fundamentos 
conceituais, referenciais normativos, identificação, formação docente e organização dos serviços, favorecendo o 
desenvolvimento das potencialidades dos estudantes com AH/SD. 
Palavras-chave: Altas habilidades/superdotação. Atendimento Educacional Especializado. Educação Inclusiva. 
Políticas educacionais. Educação Especial. Paraná. 
 
Abstract: This study aimed to analyze the political-normative and conceptual frameworks that guide the inclusion 
of students with high abilities or giftedness (HA/G) in the State of Paraná, with an emphasis on definitions of 
HA/G and the organization of Specialized Educational Assistance (SEA). This is a qualitative, bibliographic, and 
documentary study, based on the analysis of federal and state documents regulating Special Education and on 
specialized literature in the field. The results showed that the evolution of conceptions of HA/G, especially from 
Joseph Renzulli’s Three-Ring Conception of Giftedness, influenced the formulation of policies and the expansion 
of identification criteria. It was found that Paraná’s regulations progressively incorporate national frameworks, 
regulating SEA and strengthening the right to inclusive education. It is concluded that the implementation of 
policies depends on the articulation among conceptual foundations, normative frameworks, identification, teacher 
training, and the organization of services, fostering the development of the potential of students with HA/G. 
Keywords: High abilities/giftedness. Specialized Educational Assistance. Inclusive Education. Educational 
policies. Special Education. Paraná. 
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Resumen: Este estudio tuvo como objetivo analizar los referentes político-normativos y conceptuales que orientan 
la inclusión de estudiantes con altas capacidades o superdotación (AC/SD) en el Estado de Paraná, con énfasis en 
las definiciones de AC/SD y en la organización de la Atención Educativa Especializada (AEE). Se trata de una 
investigación cualitativa, bibliográfica y documental, fundamentada en el análisis de documentos federales y 
estatales que regulan la Educación Especial y en literatura especializada del área. Los resultados evidenciaron que 
la evolución de las concepciones sobre AC/SD, especialmente a partir de la Teoría de los Tres Anillos de Joseph 
Renzulli, influyó en la formulación de las políticas y en la ampliación de los criterios de identificación. Se verificó 
que las normativas de Paraná incorporan progresivamente los referentes nacionales, regulando la AEE y 
fortaleciendo el derecho a la educación inclusiva. Se concluye que la efectivización de las políticas depende de la 
articulación entre fundamentos conceptuales, referentes normativos, identificación, formación docente y 
organización de los servicios, favoreciendo el desarrollo de las potencialidades de los estudiantes con AC/SD. 
Palabras-clave: Altas capacidades/superdotación. Atención Educativa Especializada. Educación Inclusiva. 
Políticas educativas. Educación Especial. Paraná. 
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Considerações iniciais  

A consolidação da educação inclusiva nas últimas décadas produziu importantes 

transformações nas políticas educacionais brasileiras, redefinindo os princípios que orientam a 

organização da Educação Especial e a garantia do direito à educação. Esse movimento deslocou 

a compreensão da deficiência e das diferenças individuais de uma perspectiva centrada no 

sujeito para uma abordagem que atribui aos sistemas educacionais a responsabilidade pela 

eliminação das barreiras que limitam o acesso, a participação e a aprendizagem dos estudantes. 

Conforme argumenta Mantoan (2015), a inclusão constitui um princípio norteador da escola 

contemporânea, exigindo mudanças nas culturas, nas políticas e nas práticas educacionais, de 

modo que a diversidade deixe de ser compreendida como exceção e passe a integrar a própria 

organização dos processos educativos. 

Sob essa ótica, a Educação Especial deixa de representar um sistema paralelo de 

escolarização para assumir o caráter de modalidade transversal, destinada a oferecer recursos, 

serviços e estratégias que favoreçam a participação dos estudantes público da Educação 

Especial nos espaços comuns de ensino. Mendes, Santos e Sebin (2022) observam que a 

efetivação dessa política depende menos da existência de dispositivos legais isolados e mais da 

construção de sistemas educacionais capazes de transformar princípios normativos em práticas 

institucionais permanentes. A garantia do direito à educação, portanto, envolve um processo 

contínuo de formulação, regulamentação, implementação e avaliação das políticas públicas.   

Nesse sentido, Mainardes (2006) afirma que as políticas públicas não podem ser 

compreendidas apenas como textos legais, pois adquirem novos significados ao longo dos 

diferentes contextos de influência, produção, interpretação e prática. De acordo com o autor, os 

documentos legais, as resoluções, as diretrizes e as orientações pedagógicas expressam 

concepções de educação, sujeito, currículo e gestão. Assim, a análise documental ultrapassa a 

descrição normativa e permite compreender os pressupostos políticos e conceituais que 

sustentam determinada política pública. 

No campo da Educação Especial, esse aspecto assume especial relevância, uma vez que 

a regulamentação produzida pelos sistemas de ensino define critérios de identificação, formas 

de atendimento, responsabilidades institucionais e condições para a efetivação dos direitos 

educacionais. Como assinala Kassar (2011; 2016), as políticas destinadas à Educação Especial 

refletem disputas históricas, conceituais e administrativas que repercutem diretamente na 
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organização dos serviços educacionais e na garantia do direito à escolarização. Dessa forma, 

compreender os referenciais político-normativos elaborados pelos estados significa 

compreender também as concepções que orientam a implementação da educação inclusiva em 

cada contexto federativo. 

Entre os estudantes público da Educação Especial encontram-se aqueles com altas 

habilidades ou superdotação (AH/SD), reconhecidos pela legislação brasileira como sujeitos de 

direitos educacionais específicos. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 

1996), a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 

2008) e a Resolução CNE/CEB nº 4/2009 estabeleceram referências para a organização da 

Educação Especial e do Atendimento Educacional Especializado (AEE), incluindo a oferta de 

atendimento suplementar aos estudantes com AH/SD (Brasil, 2009). Mais recentemente, o 

Decreto nº 12.686/2025 instituiu a Política Nacional de Educação Especial Inclusiva (PNEEI), 

reafirmando as altas habilidades ou superdotação como parte do público da Educação Especial 

e estabelecendo o AEE como atividade suplementar à escolarização desses estudantes (Brasil, 

2025). Entretanto, a efetivação desse direito permanece condicionada às formas de 

regulamentação produzidas pelos sistemas estaduais de ensino. 

A literatura especializada evidencia que os estudantes com AH/SD permanecem entre 

os grupos menos identificados e atendidos no âmbito da Educação Especial (Pletsch; Mendes, 

2024). Alencar e Fleith (2001) e Pérez e Freitas (2011) atribuem essa realidade, entre outros 

fatores, à persistência de mitos, interpretações reducionistas e fragilidades nos processos de 

identificação, que contribuem para a invisibilidade desses estudantes nas escolas brasileiras. 

Ademais, ainda é frequente o questionamento acerca da necessidade de oferta de AEE, 

sustentado pela crença de que estudantes com AH/SD constituem um grupo privilegiado e, por 

essa razão, não demandariam ações pedagógicas específicas (Barbosa; Yaegashi, 2023). Soma-

se a esse entendimento a ideia de que as políticas e os serviços destinados a esse público 

apresentam um caráter elitista, por beneficiarem, supostamente, apenas estudantes oriundos de 

contextos socioeconômicos mais favorecidos ou com desempenho intelectual excepcional. 

Como consequência, muitos estudantes deixam de ser identificados e, consequentemente, de 

acessar os serviços educacionais assegurados pela legislação, comprometendo o 

desenvolvimento de suas potencialidades e a efetivação do direito à educação inclusiva. 
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Embora exista uma produção crescente acerca das AH/SD, observa-se que grande parte 

das pesquisas concentra-se na identificação dos estudantes, em suas características cognitivas, 

afetivas ou nas práticas pedagógicas desenvolvidas no contexto escolar (Oliveira; Capellini; 

Rodrigues, 2020; Veloso; Monte, 2022; Virgolim, 2021). Permanecem menos frequentes 

investigações voltadas à análise dos referenciais político-normativos estaduais que organizam 

a oferta do AEE e estabelecem os fundamentos conceituais que orientam as políticas de inclusão 

(Toledo et al., 2025). Essa lacuna torna-se particularmente relevante no estado do Paraná, cuja 

trajetória de regulamentação da Educação Especial produziu um conjunto expressivo de leis, 

deliberações, resoluções e instruções normativas responsáveis por disciplinar a organização do 

AEE destinado aos estudantes com AH/SD. 

Partindo desse contexto, o presente estudo busca responder ao seguinte problema de 

pesquisa: como os referenciais político-normativos do Estado do Paraná definem as altas 

habilidades ou superdotação e orientam a inclusão desse público por meio do Atendimento 

Educacional Especializado? 

O objetivo geral consiste em analisar os referenciais político-normativos e conceituais 

que orientam a inclusão de estudantes com altas habilidades ou superdotação no estado do 

Paraná, com ênfase nas definições de AH/SD e na organização do AEE. Como objetivos 

específicos, pretende-se: a) analisar as concepções de altas habilidades ou superdotação 

presentes nos documentos político-normativos do Paraná; e b) identificar as diretrizes que 

regulamentam a oferta do AEE para estudantes com AH/SD no Sistema Estadual de Ensino. 

A pesquisa justifica-se por sua relevância científica, política e pedagógica. Do ponto de 

vista científico, amplia as discussões sobre políticas públicas voltadas aos estudantes com 

AH/SD mediante a análise dos referenciais normativos produzidos pelo Estado do Paraná, 

temática ainda pouco explorada na literatura nacional. Sob a perspectiva política, possibilita 

examinar como os princípios da educação inclusiva foram incorporados às normativas estaduais 

e de que maneira orientam a organização do AEE. No âmbito pedagógico, os resultados podem 

subsidiar gestores, professores e equipes técnicas na interpretação e implementação dessas 

normativas, contribuindo para o fortalecimento das políticas de inclusão e para a garantia do 

direito à educação dos estudantes com AH/SD. 

Este estudo também se alinha aos compromissos assumidos na Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável, aprovada durante a Cúpula das Nações Unidas realizada em 
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2015 (ONU, 2015). Em especial, contribui para o alcance do Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável 4 (ODS 4), que visa assegurar uma educação de qualidade, inclusiva, equitativa e 

promotora de oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. Dialoga, igualmente, 

com o Marco de Ação Educação 2030 (UNESCO, 2015), aprovado no Fórum Mundial de 

Educação, realizado em Incheon, na República da Coreia, ocasião em que representantes de 

aproximadamente 150 países subscreveram a Declaração de Incheon: Educação 2030: rumo a 

uma educação de qualidade, inclusiva e equitativa e à aprendizagem ao longo da vida para 

todos. 

Para atender aos objetivos propostos, este artigo está organizado em três seções, além 

desta introdução. A primeira apresenta os procedimentos metodológicos da pesquisa. A 

segunda discute o conceito de AH/SD e os referenciais teóricos que fundamentam sua definição. 

A terceira analisa os referenciais político-normativos do Estado do Paraná relativos à inclusão 

de estudantes com AH/SD, com destaque para as diretrizes que regulamentam o AEE. Por fim, 

apresentam-se as considerações finais. 

 

Metodologia 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem qualitativa, desenvolvida 

por meio de pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica fundamentou a 

discussão acerca da Educação Especial, das altas habilidades ou superdotação (AH/SD), do 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) e das políticas educacionais, com base na 

produção científica da área (Mainardes, 2018). A pesquisa documental, por sua vez, 

concentrou-se na análise de documentos oficiais que regulamentam a Educação Especial em 

âmbito federal e estadual, conforme os pressupostos apresentados por Severino (2017), Gil 

(2019) e Marconi e Lakatos (2021). 

O corpus documental foi constituído por marcos legais e documentos político-

normativos expedidos por órgãos federais e pelo Estado do Paraná, entre eles leis, decretos, 

resoluções, deliberações, notas técnicas, instruções normativas, diretrizes e orientações 

relacionadas à Educação Especial e ao AEE. Inicialmente, foram analisados os documentos 

federais, por constituírem o marco regulatório que orienta a organização da Educação Especial 

em todo o território nacional. Na sequência, examinaram-se as normativas do Estado do Paraná, 

com o objetivo de compreender como essas diretrizes foram incorporadas e regulamentadas no 
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Sistema Estadual de Ensino, particularmente no que se refere à inclusão dos estudantes com 

AH/SD e à organização do AEE. 

A seleção dos documentos considerou sua pertinência ao objeto de investigação, 

priorizando aqueles que apresentam definições conceituais sobre AH/SD e estabelecem 

diretrizes para a organização do Atendimento Educacional Especializado. A análise documental 

foi orientada por dois eixos: o primeiro concentrou-se nas concepções de AH/SD presentes nos 

referenciais político-normativos; o segundo voltou-se à identificação das diretrizes que 

regulamentam a oferta do AEE, contemplando aspectos relacionados à identificação dos 

estudantes, às formas de atendimento, às responsabilidades institucionais e à organização do 

serviço no Sistema Estadual de Ensino do Paraná. 

A interpretação dos documentos fundamentou-se em leitura analítica e comparativa, 

buscando identificar aproximações, permanências, mudanças e especificidades entre os 

referenciais federais e estaduais. Esse procedimento possibilitou compreender a evolução dos 

referenciais político-normativos da Educação Especial em âmbito federal e analisar sua 

incorporação nas normativas do Estado do Paraná, evidenciando como esses documentos 

orientam a inclusão dos estudantes com AH/SD e a organização do AEE. 

Em conformidade com os princípios de transparência previstos na Portaria CNPq nº 

2.664/2026, recursos de inteligência artificial generativa foram empregados exclusivamente 

como ferramenta de apoio à revisão textual, contribuindo para o aprimoramento da clareza, da 

fluidez e da correção gramatical do manuscrito (Brasil, 2026c). A definição do problema de 

pesquisa, a seleção e a análise das fontes, a interpretação dos resultados, a construção dos 

argumentos e a elaboração das conclusões permaneceram sob responsabilidade da autora, que 

responde integralmente pelo conteúdo científico apresentado.  

 

Análise dos dados e resultados 

 

Altas habilidades ou superdotação: fundamentos conceituais 

A análise dos referenciais político-normativos que orientam a inclusão dos estudantes 

com AH/SD pressupõe, inicialmente, o exame dos fundamentos conceituais que sustentam 

essas normativas. As definições presentes na legislação não são construídas de forma aleatória, 

mas refletem concepções produzidas no campo científico acerca da inteligência, do 
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desenvolvimento humano e das AH/SD. Assim, esta seção discute a evolução desse conceito, 

enfatizando a contribuição da Teoria dos Três Anéis para a redefinição dos processos de 

identificação dos estudantes e para a organização das políticas de Educação Especial, aspectos 

que servirão de base para a análise dos referenciais político-normativos desenvolvida na seção 

seguinte. 

 

Da concepção tradicional às abordagens contemporâneas das altas habilidades ou 

superdotação 

As discussões acerca das AH/SD acompanharam as transformações ocorridas nas 

concepções de inteligência, aprendizagem e desenvolvimento humano ao longo das últimas 

décadas. Se, inicialmente, predominavam interpretações que associavam a superdotação 

exclusivamente ao elevado quociente de inteligência (QI), os avanços das pesquisas nas áreas 

da Psicologia e da Educação evidenciaram que esse fenômeno não pode ser compreendido 

apenas a partir de indicadores psicométricos (Alencar; Fleith, 2001; Alencar, 2007). As 

abordagens contemporâneas reconhecem que o desenvolvimento das potencialidades humanas 

resulta da interação entre características individuais e condições sociais, culturais e 

educacionais, exigindo uma abordagem mais ampla para a identificação e o atendimento dos 

estudantes com AH/SD (Virgolim, 2007; Pérez; Freitas, 2011). Essa mudança repercutiu 

diretamente na formulação das políticas públicas de Educação Especial, ampliando os critérios 

de identificação e redefinindo as estratégias voltadas ao desenvolvimento das potencialidades 

desses estudantes.  

Essa perspectiva aproxima-se dos pressupostos da Teoria Histórico-Cultural, segundo a 

qual o desenvolvimento humano constitui um processo socialmente mediado. Para Vygotsky 

(1998), as funções psicológicas superiores desenvolvem-se nas interações estabelecidas entre o 

indivíduo e o meio social, sendo a aprendizagem um elemento impulsionador do 

desenvolvimento. Ao afirmar que "o aprendizado adequadamente organizado resulta em 

desenvolvimento mental" (Vygotsky, 1998, p. 118), o autor evidencia que as potencialidades 

humanas não podem ser compreendidas como atributos fixos ou exclusivamente inatos, mas 

como possibilidades que se desenvolvem mediante processos educativos intencionalmente 

organizados. Embora Vygotsky (1998) não tenha tratado especificamente das AH/SD, seus 

pressupostos oferecem importantes contribuições para compreender que o potencial humano 
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depende das oportunidades de aprendizagem, da mediação pedagógica e das experiências 

culturais vivenciadas pelos estudantes. 

Essa mudança conceitual representa um importante deslocamento em relação às 

concepções tradicionais de superdotação, historicamente centradas na mensuração da 

inteligência. Conforme destacam Alencar e Fleith (2001), durante grande parte do século XX 

prevaleceu a ideia de que estudantes superdotados seriam aqueles que apresentavam 

desempenho intelectual significativamente superior à média da população, identificado 

principalmente por testes padronizados de inteligência. Embora essas investigações tenham 

contribuído para o reconhecimento das diferenças individuais, mostraram-se insuficientes para 

explicar a diversidade de formas pelas quais o potencial humano pode manifestar-se, 

restringindo o reconhecimento de estudantes cujas habilidades se expressam em diferentes 

contextos ou áreas do conhecimento. 

Nas últimas décadas, esse entendimento foi progressivamente ampliado. As pesquisas 

passaram a reconhecer que as AH/SD constituem um fenômeno multidimensional, cuja 

manifestação envolve aspectos cognitivos, criativos, motivacionais, emocionais e sociais 

(Maisto; Zanella; Konrath; 2025; Zanchetti; Yaegashi, 2026). Conforme observa Virgolim 

(2007; 2014), estudantes com AH/SD não formam um grupo homogêneo, apresentando 

diferentes perfis de desenvolvimento e distintas formas de expressão de suas potencialidades. 

Dessa forma, limitar sua identificação ao elevado rendimento escolar ou aos resultados obtidos 

em testes de inteligência significa desconsiderar manifestações igualmente relevantes do 

potencial humano. 

Pérez e Freitas (2011) acrescentam que a permanência de concepções estereotipadas 

ainda representa um dos principais obstáculos à identificação desses estudantes. Entre os 

equívocos mais recorrentes destacam-se a crença de que pessoas com AH/SD apresentam 

desempenho superior em todas as áreas do conhecimento, obtêm sempre excelentes resultados 

escolares ou não necessitam de AEE (Barbosa; Yaegashi, 2023). Tais interpretações contribuem 

para a invisibilidade de um número significativo de estudantes que, embora demonstrem 

elevado potencial em determinados domínios, permanecem sem reconhecimento por parte da 

escola e, consequentemente, sem acesso aos serviços previstos pelas políticas de Educação 

Especial (Oliveira, 2025). 
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Essa discussão tem assumido crescente relevância no contexto brasileiro, sobretudo 

após a inclusão dos estudantes com AH/SD entre o público da Educação Especial. Assim, a 

ampliação do conceito de AH/SD repercutiu não apenas na produção científica, mas também 

na formulação das políticas públicas destinadas a esse grupo. A incorporação de concepções 

mais abrangentes de superdotação possibilitou ampliar os critérios de identificação e reconhecer 

que o desenvolvimento das potencialidades depende da oferta de oportunidades educacionais 

adequadas, da formação dos professores e da organização de serviços especializados voltados 

às necessidades desses estudantes (Souto; Castro; Delou, 2021; Zanchetti; Yaegashi; Souza, 

2025). 

Nesse contexto, destaca-se a significativa influência exercida pela Teoria dos Três 

Anéis, proposta por Joseph Renzulli, sobre a produção científica e sobre os referenciais político-

normativos brasileiros voltados à Educação Especial. Ao compreender a superdotação como 

resultado da interação entre habilidade acima da média, criatividade e comprometimento com 

a tarefa, esse referencial ampliou a concepção das AH/SD e passou a fundamentar os processos 

de identificação dos estudantes e a organização do AEE. Conforme sistematizam Zanchetti et 

al. (2024), essa perspectiva representou um marco para as políticas educacionais brasileiras ao 

deslocar o foco da identificação baseada exclusivamente no desempenho intelectual para uma 

concepção que considera o desenvolvimento das potencialidades em sua complexidade e 

dinamismo. 

 

A Teoria dos Três Anéis e a redefinição da conceitual das altas habilidades ou 

superdotação 

Conforme já mencionado, entre os referenciais teóricos que mais influenciaram as 

concepções contemporâneas das AH/SD destaca-se a Teoria dos Três Anéis, desenvolvida por 

Joseph Renzulli a partir da década de 1970. Ao questionar os modelos centrados exclusivamente 

na inteligência psicométrica, o autor propôs uma concepção mais abrangente da superdotação, 

compreendendo-a como um comportamento que emerge da interação entre diferentes 

características humanas e das oportunidades oferecidas pelo contexto social e educacional 

(Renzulli, 2004; 2014). Essa abordagem representa um marco para a Educação Especial, pois 

amplia significativamente os critérios de identificação dos estudantes e desloca o foco da 

mensuração do potencial para a análise das condições que favorecem seu desenvolvimento.  
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Figura 1: Teoria dos Três Anéis 

 
Fonte: Elaboração própria (2026). 

 

Segundo Renzulli (2014), o comportamento superdotado resulta da interação entre 

habilidade acima da média, criatividade e comprometimento com a tarefa (Figura 1). O autor 

enfatiza que esses três componentes não atuam de forma isolada nem apresentam igual 

intensidade em todos os indivíduos. Ao contrário, manifestam-se de maneira dinâmica, 

influenciados pelas experiências vivenciadas pelos estudantes, pelas oportunidades de 

aprendizagem e pelos contextos nos quais estão inseridos. Dessa forma, a superdotação deixa 

de ser concebida como uma característica fixa e passa a ser entendida como um potencial 

passível de desenvolvimento quando encontra condições educacionais favoráveis. 

O primeiro componente corresponde à habilidade acima da média, que pode manifestar-

se de forma geral ou específica. As habilidades gerais relacionam-se às capacidades de 

raciocínio, abstração, resolução de problemas e aprendizagem de novos conhecimentos. Já as 

habilidades específicas referem-se ao desempenho superior em áreas particulares, como 

matemática, linguagem, música, artes, liderança ou ciências. Conforme explicam Alencar e 

Fleith (2001), essa distinção contribuiu para ampliar os processos de identificação, uma vez que 

reconhece que estudantes com AH/SD podem apresentar elevado potencial em determinados 

campos sem, necessariamente, demonstrarem desempenho excepcional em todas as disciplinas 

escolares. 
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O segundo componente diz respeito à criatividade, compreendida por Renzulli (2014) 

como a capacidade de produzir ideias originais, estabelecer relações incomuns entre 

conhecimentos, elaborar soluções inovadoras e responder de forma flexível aos desafios 

apresentados pelo ambiente. Para Virgolim (2007), a criatividade constitui elemento essencial 

na identificação das AH/SD, pois evidencia que o potencial humano não se limita à reprodução 

de conhecimentos já consolidados, envolvendo também a capacidade de criar, transformar e 

produzir novas formas de pensar e agir. Esse entendimento amplia o olhar da escola sobre os 

estudantes, valorizando diferentes formas de expressão do talento humano. 

O terceiro componente refere-se ao comprometimento com a tarefa, frequentemente 

denominado envolvimento com a tarefa. Esse aspecto compreende características como 

motivação, persistência, interesse, dedicação e capacidade de manter-se engajado na realização 

de atividades que despertam significado para o estudante. Conforme destaca Renzulli (2014), o 

elevado potencial intelectual não garante, por si só, a manifestação do comportamento 

superdotado. É a interação entre habilidade, criatividade e comprometimento que favorece a 

produção de desempenhos criativos e produtivos socialmente relevantes. Nessa direção, 

Virgolim (2007) ressalta que estudantes com AH/SD tendem a investir tempo, energia e esforço 

na resolução de problemas de seu interesse, demonstrando elevada motivação intrínseca para 

aprender. 

Um dos aspectos mais inovadores da Teoria dos Três Anéis consiste em compreender 

que essas três dimensões se desenvolvem em permanente interação com o contexto. À luz desse 

entendimento, o ambiente escolar deixa de exercer papel secundário e passa a constituir 

elemento fundamental para a expressão das potencialidades humanas. Essa concepção 

aproxima-se dos pressupostos da Teoria Histórico-Cultural, segundo a qual o desenvolvimento 

resulta das relações estabelecidas entre o sujeito e o meio social, mediadas pelas práticas 

educativas (Vygotsky, 1998). Assim, estudantes com elevado potencial necessitam de 

experiências de aprendizagem que estimulem a investigação, a criatividade, o pensamento 

crítico e a produção de novos conhecimentos, favorecendo a transformação das potencialidades 

em realizações efetivas. 

No contexto brasileiro, a influência desse referencial extrapolou o campo acadêmico e 

alcançou a formulação das políticas públicas voltadas à Educação Especial. A definição de 

AH/SD adotada pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
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Inclusiva (Brasil, 2008) e por documentos posteriores incorpora elementos da proposta de 

Renzulli (2004) ao reconhecer que esses estudantes apresentam potencial elevado em diferentes 

áreas do conhecimento, associado à criatividade e ao envolvimento na aprendizagem.  

Nesse sentido, compreender a Teoria dos Três Anéis ultrapassa o interesse estritamente 

conceitual. Trata-se de reconhecer um referencial que influenciou a elaboração das políticas 

brasileiras destinadas aos estudantes com AH/SD, orientando tanto os processos de 

identificação quanto a organização do AEE (Zanchetti, 2024). Essa relação entre fundamentos 

teóricos e políticas públicas evidencia que a definição adotada para as AH/SD repercute 

diretamente nas oportunidades educacionais oferecidas aos estudantes, aspecto que será 

aprofundado na subseção seguinte ao discutir a identificação como pressuposto para a garantia 

do direito à educação inclusiva. 

 

Identificação, direitos educacionais e inclusão dos estudantes com altas habilidades ou 

superdotação 

A ampliação do conceito de AH/SD trouxe importantes repercussões para os processos 

de identificação dos estudantes. Ao reconhecer que a superdotação resulta da interação entre 

diferentes dimensões do desenvolvimento humano, a literatura passou a defender que sua 

identificação deve ultrapassar procedimentos baseados exclusivamente em testes psicométricos 

ou no rendimento escolar, incorporando múltiplas fontes de informação e diferentes formas de 

manifestação das potencialidades (Renzulli, 2014; Alencar; Fleith, 2001; Virgolim, 2007). Essa 

perspectiva amplia as possibilidades de reconhecimento dos estudantes com AH/SD e contribui 

para superar práticas historicamente restritivas, que invisibilizaram parte significativa desse 

público. 

A identificação, entretanto, não deve ser compreendida apenas como um procedimento 

técnico destinado à classificação dos estudantes. No campo da Educação Especial, ela 

representa um processo pedagógico que possibilita reconhecer necessidades educacionais 

específicas, orientar o planejamento das práticas docentes e assegurar o acesso aos direitos 

previstos na legislação. Como observa Sabatella (2013), identificar estudantes com AH/SD 

significa reconhecer suas potencialidades para que possam receber oportunidades educacionais 

compatíveis com seu desenvolvimento, evitando que talentos permaneçam ocultos ou deixem 

de ser estimulados pela escola. 
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Embora a produção científica tenha avançado na compreensão desse fenômeno, 

persistem dificuldades relacionadas à formação inicial e continuada dos professores, à 

utilização de critérios restritivos para identificação e à permanência de mitos e estereótipos 

acerca da superdotação. Entre esses estereótipos, destaca-se a crença de que estudantes com 

AH/SD apresentam desempenho elevado em todas as áreas do conhecimento, obtêm resultados 

escolares sempre superiores aos dos demais colegas ou não necessitam de apoio educacional 

em razão de seu elevado potencial intelectual (Barbosa; Yaegashi, 2023). Entretanto, a literatura 

demonstra que esses estudantes constituem um grupo heterogêneo, cujas habilidades podem 

manifestar-se em áreas específicas e coexistir com dificuldades emocionais, sociais ou 

acadêmicas. Essa heterogeneidade exige que os processos de identificação considerem 

diferentes indicadores de potencial, bem como as condições oferecidas pelo contexto escolar 

para sua manifestação (Virgolim, 2007; Pérez; Freitas, 2011; Chacon; Martins, 2014; 2015). 

Outro aspecto amplamente discutido refere-se ao papel da escola nesse processo. 

Conforme argumenta Renzulli (2014), as potencialidades humanas desenvolvem-se quando 

encontram ambientes que favorecem a criatividade, a investigação, a resolução de problemas e 

o envolvimento dos estudantes com atividades desafiadoras. Sob esse enfoque, identificar 

estudantes com AH/SD implica também reconhecer a responsabilidade da escola na criação de 

condições pedagógicas que promovam o desenvolvimento dessas potencialidades. 

No contexto da política educacional brasileira, essa discussão adquire especial 

relevância quando se analisa a efetivação dos direitos educacionais desse público. Ao investigar 

o AEE ofertado aos estudantes com AH/SD na rede estadual do Paraná, Zanchetti (2024) 

evidencia que a identificação constitui o ponto de partida para a organização do atendimento 

especializado, mas demonstra que a concretização desse direito depende igualmente da 

formação docente, da organização institucional e do investimento contínuo em políticas 

públicas. 

Zanchetti (2024) destaca, ainda, que a insuficiente identificação repercute diretamente 

na organização dos serviços educacionais, reduzindo o acesso dos estudantes às oportunidades 

de enriquecimento curricular, às práticas pedagógicas diferenciadas e ao acompanhamento 

especializado. Além disso, evidencia que a consolidação de políticas públicas efetivas exige 

investimentos permanentes na formação dos professores, na organização dos sistemas de ensino 
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e na produção de estratégias que favoreçam o reconhecimento das potencialidades desses 

estudantes. 

Dessa forma, a identificação deixa de representar um fim em si mesma para assumir a 

condição de instrumento de garantia do direito à educação. É por meio dela que os estudantes 

passam a ser reconhecidos como público da Educação Especial e podem acessar os serviços, 

recursos e estratégias previstos pela legislação, entre eles o AEE. Assim, identificar significa 

reconhecer direitos, organizar respostas educacionais e criar condições para que as 

potencialidades dos estudantes sejam efetivamente desenvolvidas no contexto escolar (Toledo 

et al. 2025). 

Sob essa perspectiva, torna-se evidente que os processos de identificação não dependem 

exclusivamente do conhecimento dos profissionais da educação, mas também das concepções 

expressas nos referenciais político-normativos que orientam a atuação dos sistemas de ensino. 

São esses documentos que definem quem constitui o público da Educação Especial, 

estabelecem critérios para a organização do AEE e orientam a implementação das políticas de 

inclusão. Desse modo, compreender os fundamentos conceituais das AH/SD constitui condição 

indispensável para analisar as normativas que regulamentam esses direitos. É nesse contexto 

que se insere a discussão apresentada na seção seguinte, dedicada aos referenciais político-

normativos federais e estaduais, com especial atenção às normativas produzidas pelo Estado do 

Paraná. 

 

Inclusão de estudantes com altas habilidades ou superdotação: referenciais político-

normativos do Paraná 

As discussões apresentadas na seção anterior evidenciaram que as concepções de 

AH/SD influenciam diretamente os processos de identificação dos estudantes e a organização 

do AEE. Essas concepções também constituem o fundamento das políticas públicas destinadas 

à Educação Especial, uma vez que orientam a definição do público, os serviços educacionais 

ofertados e as responsabilidades atribuídas aos sistemas de ensino. Nesse contexto, a presente 

seção analisa os referenciais político-normativos federais e estaduais que regulamentam a 

inclusão dos estudantes com AH/SD, com especial atenção às normativas produzidas pelo 

Estado do Paraná e às diretrizes que organizam o AEE. 
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Dos referenciais federais à construção da política estadual de Educação Especial 

Os referenciais político-normativos que regulamentam a inclusão dos estudantes com 

AH/SD no Estado do Paraná integram um processo mais amplo de consolidação da Educação 

Especial na perspectiva da educação inclusiva no Brasil. Em razão da organização federativa 

do sistema educacional brasileiro, as diretrizes gerais são estabelecidas pela União, cabendo 

aos estados regulamentar sua implementação conforme as especificidades de seus sistemas de 

ensino. Assim, a compreensão das normativas paranaenses pressupõe a análise dos principais 

marcos legais federais que estruturam a política de Educação Especial e orientam a organização 

do AEE. 

A construção desse marco regulatório ocorreu de forma progressiva. A Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, representou um primeiro avanço ao 

reconhecer a Educação Especial como modalidade de ensino e assegurar aos estudantes com 

necessidades educacionais específicas serviços de apoio especializado, preferencialmente na 

rede regular de ensino (Brasil, 1996). Além de consolidar esse reconhecimento, a LDB 

estabeleceu diretrizes para a organização dos sistemas de ensino, reafirmando o compromisso 

do poder público com a garantia de condições adequadas de escolarização, de modo a assegurar 

o acesso, a permanência e o sucesso nos processos educativos, em conformidade com as 

singularidades desses estudantes. Para tanto, a legislação prevê que os sistemas de ensino 

ofereçam: 

 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades;  
II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados;  
III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; IV - 
educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em 
sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem 
capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os 
órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma 
habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; [...] 
(Brasil, 1996, grifos das autoras). 
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Embora a legislação ainda utilizasse uma terminologia abrangente e não apresentasse 

definições específicas para as AH/SD, inaugurou um movimento de reorganização das políticas 

públicas voltadas à garantia do direito à educação desse público. 

Esse movimento foi aprofundado pela Resolução CNE/CEB nº 2/2001, que estabeleceu 

as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica e reconheceu, entre os 

estudantes com necessidades educacionais especiais, aqueles com AH/SD (Brasil, 2001). O 

documento caracterizou esse grupo como estudantes que apresentam "grande facilidade de 

aprendizagem", capaz de levá-los ao rápido domínio de conceitos, procedimentos e atitudes. 

Embora essa definição tenha contribuído para o reconhecimento desse público no âmbito das 

políticas educacionais, ela ainda se mostrava relativamente genérica, privilegiando indicadores 

relacionados ao desempenho escolar e sem explicitar os referenciais teóricos que 

fundamentavam essa caracterização. 

Uma mudança mais significativa ocorreu com a publicação da Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), em 2008. Ao redefinir a 

Educação Especial como modalidade transversal a todos os níveis, etapas e modalidades de 

ensino, a política reafirmou os estudantes com AH/SD como público da Educação Especial e 

ampliou sua caracterização ao reconhecer potencial elevado em áreas intelectual, acadêmica, 

artística, psicomotora, de liderança e criatividade, associado ao elevado envolvimento na 

aprendizagem (Brasil, 2008). Essa definição aproxima-se da Teoria dos Três Anéis, discutida 

na seção anterior, especialmente ao incorporar elementos relacionados ao potencial elevado, à 

criatividade e ao comprometimento com a tarefa, ainda que o documento não explicite Joseph 

Renzulli como seu referencial teórico. Essa incorporação evidencia a influência das discussões 

acadêmicas sobre a formulação das políticas públicas brasileiras. 

Em continuidade a esse processo, a Resolução CNE/CEB nº 4/2009 regulamentou o 

AEE, definindo-o como um serviço complementar ou suplementar ao ensino comum, destinado 

à eliminação de barreiras que dificultam o acesso, a participação e a aprendizagem dos 

estudantes público da Educação Especial (Brasil, 2009). No caso das AH/SD, a resolução 

atribuiu ao AEE a função de promover o desenvolvimento das potencialidades dos estudantes 

por meio de estratégias de enriquecimento curricular, respeitando seus interesses, habilidades e 

ritmos de aprendizagem. Com isso, observa-se um deslocamento importante: o atendimento 
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deixa de assumir uma perspectiva corretiva ou compensatória e passa a priorizar a ampliação 

das oportunidades educacionais. 

A consolidação dessa política foi acompanhada por documentos complementares que 

detalharam aspectos relacionados à implementação do AEE. A Nota Técnica SEESP/GAB nº 

11/2010, a Nota Técnica MEC/SECADI/DPEE nº 46/2013 e a Nota Técnica 

MEC/SECADI/DPEE nº 4/2014 orientaram a organização das Salas de Recursos 

Multifuncionais, esclareceram procedimentos para a oferta do AEE aos estudantes com AH/SD 

e disciplinaram aspectos relativos ao financiamento, ao cômputo das matrículas e aos registros 

no Censo Escolar (Brasil, 1010; 2013; 2014). Esses documentos contribuíram para conferir 

maior operacionalidade às diretrizes estabelecidas pela Política Nacional e pela Resolução 

CNE/CEB nº 4/2009, aproximando os princípios da educação inclusiva das práticas 

desenvolvidas pelos sistemas de ensino.  

Outro avanço importante ocorreu em 2015, com a promulgação da Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que fortaleceu os princípios da 

acessibilidade, da igualdade de oportunidades e da eliminação de barreiras, reafirmando 

fundamentos que orientam a organização da Educação Especial inclusiva, embora seu foco 

principal não seja especificamente os estudantes com AH/SD (Brasil, 2015a). No mesmo ano, 

a Lei nº 13.234/2015 alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional para prever a 

identificação, o cadastramento e o atendimento de estudantes com AH/SD na Educação Básica 

e na Educação Superior (Brasil, 2015b). Ao tornar obrigatória a organização dessas informações 

pelos sistemas de ensino, a legislação reforçou a necessidade de ampliar os processos de 

identificação, reconhecendo que a efetivação das políticas públicas depende do conhecimento 

acerca desse público. 

Mais recentemente, observa-se um novo movimento de atualização da política nacional. 

O Decreto nº 12.686/2025, posteriormente complementado pelo Decreto nº 12.773/2025, 

instituiu a Política Nacional de Educação Especial Inclusiva e a Rede Nacional de Educação 

Especial Inclusiva, reforçando a organização da Educação Especial em perspectiva inclusiva e 

a integração entre os sistemas de ensino (Brasil, 2025a; 2025b). Em 2026, a Portaria MEC nº 

421 regulamentou aspectos relacionados à implementação dessa política, enquanto a Lei nº 

15.388/2026, que aprovou o Plano Nacional de Educação para o período de 2026 a 2036, 

reafirmou compromissos relacionados à inclusão educacional e à garantia do acesso, da 
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permanência, da participação e da aprendizagem dos estudantes público da Educação Especial 

(Brasil, 2026a; 2026b). No mesmo ano, contudo, ocorreu um movimento normativo específico 

para o público com AH/SD, com a promulgação da Lei nº 15.436, de 17 de junho de 2026, que 

instituiu a Política Nacional para Estudantes com Altas Habilidades ou Superdotação e criou o 

Cadastro Nacional de Estudantes com Altas Habilidades ou Superdotação. A nova legislação 

estabelece como objetivos a identificação precoce, a oferta de AEE adequado às especificidades 

desse público, a progressão educacional flexível, a formação de profissionais e o fortalecimento 

de centros de referência em AH/SD, além de assegurar o AEE em todos os níveis, etapas e 

modalidades de ensino, inclusive na educação superior (Brasil, 2026c). 

Esses documentos evidenciam que a política nacional vem ampliando progressivamente 

seus mecanismos de coordenação, monitoramento e avaliação, estabelecendo parâmetros que 

orientam a atuação dos sistemas estaduais de ensino. Nesse contexto, os referenciais federais 

constituem a base sobre a qual os estados estruturam suas próprias políticas de Educação 

Especial, adaptando as diretrizes nacionais às especificidades de seus sistemas de ensino. 

 

A incorporação dos referenciais nacionais às normativas do Estado do Paraná: em foco o 

AEE 

A consolidação dos referenciais político-normativos federais repercutiu diretamente na 

organização da política de Educação Especial do Estado do Paraná. Em consonância com as 

diretrizes nacionais, o Sistema Estadual de Ensino estruturou um conjunto de deliberações, 

resoluções e instruções destinadas a regulamentar a identificação, o atendimento e o 

acompanhamento dos estudantes público da Educação Especial, entre eles aqueles com AH/SD. 

Embora fundamentadas nos marcos legais nacionais, essas normativas procuram responder às 

especificidades da rede estadual de ensino, estabelecendo procedimentos para a oferta do AEE, 

a organização dos serviços especializados e as responsabilidades atribuídas às instituições 

escolares. 

Um dos primeiros documentos estaduais voltados à organização da Educação Especial 

foi a Deliberação CEE/PR nº 02/2003, que estabeleceu normas para a Educação Especial no 

Sistema Estadual de Ensino (Paraná, 2003). Elaborada em um contexto anterior à Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), a 

deliberação já reconhecia os estudantes com AH/SD entre aqueles que demandavam 
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atendimento educacional diferenciado. Embora sua definição ainda refletisse as concepções 

predominantes à época, o documento representou importante avanço ao institucionalizar, no 

âmbito estadual, o direito desses estudantes ao AEE e à organização de serviços destinados ao 

desenvolvimento de suas potencialidades. 

Em 2006, as Diretrizes Curriculares da Educação Especial para a Construção de 

Currículos Inclusivos aprofundaram as bases político-pedagógicas da Educação Especial no 

Paraná, ao apresentar fundamentos filosóficos, teóricos e legais para a organização de práticas 

educacionais inclusivas (Paraná, 2006). O documento compreende a Educação Especial como 

modalidade que compartilha os princípios e práticas da educação geral e destaca a necessidade 

de flexibilização curricular para assegurar a participação e a aprendizagem dos estudantes com 

necessidades educacionais especiais. Nesse sentido, propõe a construção de propostas 

pedagógicas abertas e flexíveis, com adequação de objetivos, adoção de metodologias 

alternativas e utilização de recursos humanos, técnicos e materiais específicos, de modo a 

garantir o direito de aprender em igualdade de oportunidades e condições (Paraná, 2006). 

Embora o documento não se configure como uma normativa específica para o AEE, sua 

concepção de currículo inclusivo constitui importante antecedente para a organização posterior 

da política estadual de Educação Especial. 

A consolidação dessa política foi aprofundada pela Política Estadual de Educação 

Especial na Perspectiva da Inclusão (Paraná, 2009), elaborada em consonância com a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008). O 

documento reafirma a educação inclusiva como princípio orientador do Sistema Estadual de 

Ensino e reconhece o Atendimento Educacional Especializado como serviço destinado à 

eliminação de barreiras e ao desenvolvimento das potencialidades dos estudantes público da 

Educação Especial, incluindo aqueles com AH/SD. Ao mesmo tempo, evidencia o 

compromisso do Estado com a reorganização das práticas pedagógicas, da formação docente e 

dos serviços especializados, aproximando os referenciais estaduais das diretrizes nacionais. 

Paralelamente ao fortalecimento das diretrizes estaduais, a Secretaria de Estado da 

Educação publicou normativas destinadas à organização dos serviços especializados. Entre elas 

destaca-se a Instrução SUED/SEED nº 011/2011, que estabeleceu critérios para o 

funcionamento das Salas de Recursos destinadas ao Ensino Médio para estudantes com 

deficiência intelectual, transtornos globais do desenvolvimento e transtornos funcionais 
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específicos (Paraná, 2011). Embora não contemplasse diretamente os estudantes com AH/SD, 

esse documento evidencia o movimento de expansão e regulamentação do Atendimento 

Educacional Especializado no Estado, preparando a estrutura administrativa que posteriormente 

seria ampliada para os demais públicos da Educação Especial. 

Outro marco importante foi a promulgação da Lei Estadual nº 17.656/2013, que instituiu 

o Programa Estadual "Todos Iguais pela Educação", destinado ao apoio permanente às 

entidades mantenedoras de escolas que ofertam Educação Especial no Estado do Paraná 

(Paraná, 2013). Embora não trate especificamente do AEE destinado aos estudantes com 

AH/SD, a norma evidencia uma característica histórica da política paranaense, marcada pela 

manutenção e pelo financiamento das instituições especializadas paralelamente à ampliação das 

políticas de educação inclusiva. Essa configuração constitui um elemento importante para 

compreender a evolução das normativas estaduais e as tensões que serão discutidas mais adiante 

nesta seção. 

Posteriormente, a Deliberação CEE/PR nº 02/2016 promoveu significativa atualização 

da política estadual ao incorporar os princípios da educação inclusiva consolidados 

nacionalmente (Paraná, 2016). Em consonância com a Política Nacional de Educação Especial 

(Brasil, 2008), o documento reafirma que os estudantes com AH/SD integram o público da 

Educação Especial e explicita que o AEE deve complementar a escolarização desenvolvida na 

classe comum, favorecendo o desenvolvimento das potencialidades, a ampliação das 

oportunidades de aprendizagem e a eliminação das barreiras que dificultam sua participação no 

processo educativo. 

Com o propósito de regulamentar esses princípios no âmbito do sistema estadual de 

ensino, a Deliberação CEE/PR nº 02/2016 também define o público da Educação Especial, 

estabelecendo que o estudante dessa modalidade é aquele que: 

 

[...] tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, em interação com uma ou mais barreiras que comprometem sua 
participação plena e efetiva no processo educacional, em igualdade de 
condições com os demais estudantes, bem como aqueles que possuem 
indicadores de altas habilidades ou superdotação (Paraná, 2016). 
 

Observa-se, nesse documento, maior aproximação com as concepções contemporâneas 

de AH/SD discutidas na seção anterior, especialmente ao reconhecer que esses estudantes 
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apresentam necessidades educacionais específicas que demandam estratégias pedagógicas 

diferenciadas. 

Essa aproximação torna-se ainda mais evidente nas orientações expedidas pela 

Secretaria de Estado da Educação do Paraná. A Instrução nº 15/2018 – SUED/SEED 

regulamenta aspectos relacionados à oferta do AEE para estudantes com AH/SD, definindo 

critérios para encaminhamento, acompanhamento pedagógico e organização do atendimento 

nas Salas de Recursos Multifuncionais (Paraná, 2018). Diferentemente dos documentos de 

caráter mais geral, essa instrução apresenta orientações operacionais para as escolas e 

professores, evidenciando o esforço da rede estadual em transformar os princípios estabelecidos 

pelas políticas nacionais em procedimentos concretos de atendimento. 

No mesmo sentido, a Resolução GS/SEED nº 3.979/2022 fortalece a organização 

administrativa da política estadual ao disciplinar a oferta dos serviços especializados e reafirmar 

o compromisso da Secretaria de Estado da Educação com a implementação do AEE (Paraná, 

2022). Em consonância com as deliberações do Conselho Estadual de Educação, a resolução 

contribui para consolidar uma estrutura institucional destinada ao atendimento dos estudantes 

público da Educação Especial, incluindo aqueles com AH/SD. 

A regulamentação estadual foi posteriormente detalhada pela Instrução Normativa 

DEDUC/SEED nº 006/2023, que disciplinou a organização do Atendimento Educacional 

Especializado Integral (AEE-I) nas instituições estaduais que ofertam Educação em Tempo 

Integral (Paraná, 2023). Ao prever formas específicas de organização do atendimento 

especializado nesse contexto, a normativa amplia as possibilidades de acompanhamento 

pedagógico dos estudantes público da Educação Especial e demonstra a preocupação da 

Secretaria de Estado da Educação em adequar o AEE às diferentes formas de organização 

curricular existentes na rede pública. 

Em 2024, a política estadual alcançou novo nível de detalhamento com a publicação da 

Instrução Normativa DEDUC/SEED nº 003/2024, responsável por regulamentar a organização 

e o funcionamento das Salas de Recursos Multifuncionais na Rede Estadual de Ensino (Paraná, 

2024a). O documento sistematiza procedimentos relativos à identificação dos estudantes, aos 

encaminhamentos para o AEE, às atribuições dos professores especializados, ao planejamento 

pedagógico e ao acompanhamento das atividades desenvolvidas nas Salas de Recursos 
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Multifuncionais, consolidando diretrizes operacionais anteriormente dispersas em diferentes 

normativas. 

Complementando essa regulamentação, a Orientação DEDUC/SEED nº 004/2024 

desloca o foco da organização administrativa para a dimensão pedagógica do AEE (Paraná, 

2024b). O documento apresenta orientações sobre o planejamento das atividades, o 

acompanhamento dos estudantes, os processos de avaliação e o desenvolvimento de práticas de 

enriquecimento curricular. No caso dos estudantes com AH/SD, destaca a necessidade de 

considerar as áreas de interesse, as potencialidades individuais e a utilização de estratégias 

fundamentadas na proposta de enriquecimento de Joseph Renzulli, aproximando de forma mais 

explícita os referenciais teóricos das orientações pedagógicas destinadas às escolas.  

Os documentos analisados evidenciam que o Estado do Paraná consolidou um conjunto 

normativo voltado à regulamentação do AEE para estudantes com AH/SD. As normativas 

definem responsabilidades para as equipes gestoras, professores da classe comum e docentes 

do AEE, disciplinam procedimentos de identificação e acompanhamento pedagógico e 

orientam a organização das Salas de Recursos Multifuncionais, buscando assegurar condições 

para o desenvolvimento das potencialidades desses estudantes (Paraná, 2016; 2018; 2022).  

Consideradas em conjunto, as normativas produzidas entre 2003 e 2024 evidenciam um 

processo progressivo de aperfeiçoamento da política estadual de Educação Especial. Enquanto 

os documentos iniciais concentram-se no reconhecimento jurídico dos estudantes público da 

Educação Especial e na organização institucional dos serviços, as normativas mais recentes 

aprofundam a regulamentação pedagógica do AEE, definindo responsabilidades, 

procedimentos de identificação, planejamento, acompanhamento e estratégias voltadas ao 

desenvolvimento das potencialidades dos estudantes com AH/SD. 

Entretanto, a análise documental permite observar que o fortalecimento da 

regulamentação administrativa não elimina desafios relacionados à efetivação da política de 

inclusão. Embora os documentos estaduais incorporem os princípios da educação inclusiva 

presentes nos referenciais federais, grande parte das normativas permanece centrada na 

organização dos serviços e na definição de procedimentos operacionais, sem aprofundar 

suficientemente os fundamentos conceituais que orientam os processos de identificação, o 

planejamento pedagógico e a atuação dos profissionais da educação. Como consequência, a 



 

 
Rev. Bras. de Iniciação Científica (RBIC), IFSP Itapetininga, v.13, e026029, p. 1-35, 2026. 

 

Pá
gi

na
24

 

implementação do AEE tende a depender, em larga medida, da formação dos professores e da 

interpretação realizada pelas redes e pelas escolas acerca das próprias normativas. 

Essa constatação aproxima-se das análises de Fonseca (2023), para quem a política de 

Educação Especial do Paraná apresenta importantes tensões em relação aos pressupostos da 

educação inclusiva. A autora argumenta que o sistema estadual preserva uma organização 

híbrida da Educação Especial, na qual coexistem princípios inclusivos e mecanismos que 

mantêm a centralidade histórica das instituições especializadas. Essa configuração decorre da 

trajetória da Educação Especial no estado e da permanência de políticas de financiamento e de 

regulamentações que fortalecem a atuação dessas instituições, produzindo um movimento que 

nem sempre converge com a perspectiva de escolarização inclusiva defendida pela política 

nacional (Mendes, 2019). 

Essa tensão também se manifesta na organização do AEE. Enquanto os documentos 

federais definem o AEE como serviço complementar ou suplementar à escolarização 

desenvolvida na classe comum (Brasil, 2009), parte das normativas estaduais amplia o 

protagonismo das instituições especializadas, atribuindo-lhes funções que extrapolam o 

atendimento complementar. Como destacam Fonseca (2023), Borges (2022) e Souza e Tureck 

(2025), esse arranjo revela disputas históricas em torno da organização da Educação Especial 

no Paraná e evidencia que a implementação das políticas públicas resulta de interpretações 

produzidas no âmbito dos sistemas de ensino, e não apenas da reprodução dos referenciais 

nacionais. 

No caso específico dos estudantes com AH/SD, observa-se que as normativas estaduais 

representam avanços importantes ao reconhecer esse público como destinatário do AEE, 

regulamentar procedimentos para sua identificação e estabelecer orientações para o 

acompanhamento pedagógico. Todavia, persistem desafios relacionados à baixa identificação 

desses estudantes, à formação inicial e continuada dos professores e à consolidação de práticas 

de enriquecimento curricular capazes de favorecer o desenvolvimento de suas potencialidades, 

aspectos também evidenciados por Zanchetti, Yaegashi e Bianchini (2026), Toledo et al. (2025) 

e Oliveira (2025). 

Desse modo, a análise dos referenciais político-normativos permite afirmar que o Paraná 

dispõe de um conjunto expressivo de instrumentos legais voltados à inclusão dos estudantes 

com AH/SD. Contudo, a efetividade dessas normativas depende menos de sua existência formal 
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e mais da capacidade dos sistemas de ensino de promover processos consistentes de 

identificação, formação docente, organização do AEE e acompanhamento pedagógico. Sob essa 

ótica, a consolidação da educação inclusiva exige que a regulamentação seja acompanhada por 

políticas permanentes de implementação, monitoramento e avaliação, capazes de transformar 

os direitos previstos na legislação em oportunidades concretas de aprendizagem e 

desenvolvimento. 

 

Considerações finais 

O presente estudo teve como objetivo analisar os referenciais político-normativos e 

conceituais que orientam a inclusão de estudantes com AH/SD, com ênfase nas normativas que 

regulamentam a Educação Especial e o AEE no Estado do Paraná. Para tanto, realizou-se uma 

pesquisa qualitativa, de natureza bibliográfica e documental, fundamentada na análise de 

documentos federais e estaduais que estruturam a política educacional destinada a esse público. 

A análise evidenciou que a evolução das concepções acerca das AH/SD exerceu 

influência direta sobre a formulação das políticas públicas de Educação Especial no Brasil. A 

substituição de modelos centrados exclusivamente na mensuração da inteligência por 

abordagens que reconhecem o caráter multidimensional das AH/SD ampliou os critérios de 

identificação dos estudantes e contribuiu para redefinir os objetivos do AEE. Nesse processo, a 

Teoria dos Três Anéis, proposta por Joseph Renzulli, constituiu importante referencial para a 

produção científica e influenciou, ainda que nem sempre de forma explicitada, os documentos 

normativos que orientam a organização das políticas inclusivas brasileiras. 

No que se refere aos referenciais político-normativos, verificou-se que a legislação 

federal vem ampliando progressivamente a proteção jurídica dos estudantes com AH/SD, 

especialmente por meio do fortalecimento da Educação Especial na perspectiva da educação 

inclusiva, da regulamentação do AEE e da definição de responsabilidades atribuídas aos 

sistemas de ensino. Observou-se, igualmente, que as normativas produzidas pelo Estado do 

Paraná incorporam essas diretrizes nacionais, regulamentando procedimentos relacionados à 

identificação dos estudantes, à organização do AEE e ao desenvolvimento de estratégias 

pedagógicas voltadas ao fortalecimento de suas potencialidades. 

Os resultados também evidenciaram que a existência de um conjunto consistente de 

referenciais político-normativos, embora represente importante avanço para a consolidação da 
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educação inclusiva, não assegura, por si só, a efetivação dos direitos educacionais. A 

concretização das políticas destinadas aos estudantes com AH/SD depende da integração entre 

fundamentos conceituais, processos de identificação, formação inicial e continuada dos 

profissionais da educação, organização dos serviços especializados e compromisso institucional 

com a implementação de práticas pedagógicas inclusivas. Nessa direção, a identificação deve 

ser compreendida não apenas como procedimento técnico, mas como condição para o 

reconhecimento dos estudantes como sujeitos de direitos e para seu acesso ao AEE e às demais 

estratégias previstas pela legislação. 

A principal contribuição deste estudo consiste em evidenciar que as concepções 

científicas sobre as AH/SD e os referenciais político-normativos mantêm uma relação de 

interdependência. As definições presentes nas normativas analisadas refletem mudanças 

ocorridas no campo da Educação Especial e influenciam diretamente a organização das políticas 

públicas, os processos de identificação e as formas de atendimento destinadas aos estudantes 

com AH/SD. Assim, o domínio dos fundamentos conceituais que sustentam essas normativas 

constitui requisito para sua interpretação crítica e para sua implementação nos sistemas de 

ensino. 

Como limitação, destaca-se que a investigação concentrou-se na análise de documentos 

normativos e da produção bibliográfica relacionada ao tema, não contemplando a 

implementação dessas diretrizes nas instituições escolares nem a percepção de professores, 

gestores ou estudantes acerca de sua efetividade. Esse recorte metodológico não diminui a 

relevância dos resultados obtidos, mas indica a necessidade de ampliar as investigações sobre 

a materialização das políticas públicas no cotidiano escolar. 

Por fim, recomenda-se que pesquisas futuras analisem a implementação das normativas 

nas redes de ensino, os processos de identificação dos estudantes com AH/SD, a formação 

docente para o AEE e os impactos dessas políticas sobre o acesso, a permanência, a participação 

e a aprendizagem. Estudos comparativos entre diferentes sistemas estaduais de ensino também 

poderão contribuir para analisar como distintas formas de regulamentação influenciam a 

garantia do direito à educação inclusiva e o desenvolvimento das potencialidades dos estudantes 

com AH/SD. 
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